
 
 

 

 

 

TERMO DE REFERÊNCIA 

 

1.DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO:  

 

A presente aquisição objetiva a Contratação de empresa especializada na confecção de kit de 

suporte/base e mastros de bandeiras, com dimensões personalizadas, para atender as necessidades da 

Câmara Municipal de Pirapora-MG.  

O objeto se enquadra no conceito de natureza comum, eis que os padrões de desempenho e qualidade 

podem ser facilmente definidos.  

A quantidade a ser adquirida é baseada na requisição formulada pela  Assessoria de Comunicação.  

O critério de julgamento das propostas será o de menor valor global, considerando tratar-se de kit com 

dimensões personalizadas. 

  

1.2. ESPECIFICAÇÃO DO OBJETO:  

 

ITEM UNIDADE 

DE MEDIDA 

DESCRIÇÃO DO 

PRODUTO 

QUANTIDADE VALOR 

UNITÁRIO 

ESTIMADO 

VALOR 

TOTAL 

 

01 Unidade CONFECÃO DE KIT 

BASE E MASTROS 

DE BANDEIRA, 

COM AS 

SEGUINTES 

DIMENSÕES  E 

ESPECIFICAÇÕES:  

*Suporte/base em 

madeira MDF, 

madeirado e 

laminado, com 

acabamento da 

canopla cromado, 

com encaixe para 

mastro com 

espessura de 28 

mm; Medidas: 24cm 

de largura x 15 cm 

de altura x 46 cm  de 

comprimento.  

01 R$ 1583,33 R$ 1583,33 



 
 

 

 

É necessário ter 

sapatas de aço inox 

para evitar o contato 

direto com o solo. 

 * 03 mastros para 

bandeiras, medindo 

2,20 metros de 

altura, cada. A 

ponteira do mastro 

deverá ser no 

modelo lança setas, 

com tamanho 

aproximado de 28 

cm e presilhas para 

afixar as bandeiras. 

 

 

2.CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO 

 

2.1. O procedimento de contratação será realizado através da Plataforma AMM Licita, vinculado à 

Câmara Municipal de Pirapora-MG, ID 39867, na data de 10/09/2024 às 10h:30min.  

2.2. A condução do processo ficará a cargo da Agente de Contratação designada pela Portaria n 024/2024, 

Marjorie Santos Siqueira, que poderá ser auxiliada pela Equipe de Apoio desta Casa Legislativa.   

 

2.3. A contratação se dará por meio de nota de empenho, como faculta o artigo 95,da Lei Federal nº 

14.133/2021. 

 

2.4. Considerando o valor médio apurado pelo Departamento de Compras, em observância ao previsto 

no art. 48, inciso I, da lei Complementar nº 123/2006, o certame deverá ser destinado exclusivamente à 

participação de microempresas e empresas de pequeno porte. 

2.5. O prazo de vigência da contratação será de 60 (sessenta) dias, contado da emissão da ordem de 

serviços.  

 

3.DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO  OBJETO E 

A ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO 

 

3.1. Considerando o baixo valor da contratação, bem como o quantitativo de 01 (um) produto, optou-se 

pela realização da despesa por Dispensa Eletrônica, fundamenta no artigo 75, II, da Lei Federal nº 



 
 

 

 

14.133/2021, com observância à Lei Municipal nº 2537/2022, de modo a selecionar o preço mais 

vantajoso para a Administração, com seleção de fornecedor local ou regional, prestigiando o princípio do 

desenvolvimento local/regional.  

 

4.DO ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR E ANÁLISE DE RISCOS 

 

4.1. Nos termos do artigo do artigo 1º, § 3º, I, do Decreto Municipal nº 044/2023, a qual a Câmara Municipal 

optou por adotar em suas contratações públicas, desnecessária a realização de estudo técnico preliminar. 

Contudo, os riscos a serem considerados seguem anexos a este termo de referência.  

 

 

5.REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

 

Nos termos do inciso I do Art. 48 da Lei Complementar nº 123/2006, a presente licitação é destinada 

exclusivamente à participação de ME, MEI, EPP e a elas equiparadas. 

Consideram-se Micro, MEI e Pequenas Empresas aptas à participação no presente certame aquelas que 

preenchem os requisitos do art. 3º da Lei Complementar nº 123/2006 e que não se enquadrem em 

nenhum das situações descritas no Parágrafo 4º do referido Art. 3º. 

Para fins de comprovação da condição de Micro, MEI ou Empresas de Pequeno Porte assim definidas 

aquelas que se enquadram na classificação descrita no art. 3º da Lei Complementar nº 123/2006, a 

Licitante deverá apresentar declaração afirmando tal condição.  

Poderão participar desta contratação as empresas interessadas que detenham atividade pertinente e 

compatível com o objeto desta contratação e que atenderem aos requisitos de habilitação e da proposta 

de preços; 

Não poderá participar do presente certame a empresa: 

 Concordatária; em processo de falência; sob concurso de credores; em dissolução; ou em 

liquidação; 

 Estrangeira que não funcione no País. 

 Com direito suspenso de contratar com a Administração Pública Municipal ou por ter sido 

declarada    inidônea; 

 Que esteja cumprindo penalidade que impeça de participar de licitação junto à Administração 

Publica Municipal; 

 Que possua participação direta ou indireta de sócio, diretor ou responsável técnico que tenha 

vinculo empregatício com o Município. 

 O Prefeito, o Vice - prefeito, os Vereadores e os Servidores Municipais não poderão contratar 

com o Município, subsistindo a proibição até o 06 (seis) meses depois do desligamento do cargo. 

A proibição se aplica ainda às pessoas ligadas ao Prefeito, o Vice - prefeito, os Vereadores e os 



 
 

 

 

Secretários Municipais, por matrimônio ou parentesco, afim ou consangüíneo, até o segundo 

grau, inclusive por adoção subsistindo a proibição até 06 (seis) meses depois do desligamento 

do cargo. 

 

Considerando que é ato discricionário da Câmara Municipal, diante da avaliação de conveniência e 

oportunidade no caso concreto e que existem no mercado diversas empresas com potencial técnico, 

profissional e operacional suficiente para atender satisfatoriamente às exigências previstas neste edital, 

entende-se que é conveniente a vedação de  participação de empresas em “consórcio” nesta licitação. 

 

 A participação neste certame implica aceitação de todas as condições estabelecidas neste instrumento.  

 

 

6.GARANTIA DA CONTRATAÇÃO 

 

Os prazos de garantia serão fixados de acordo com o Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078/90). 

 

7.MODELO DE GESTÃO DA CONTRATAÇÃO 

 

A contratação deverá ser executada fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas                                            

e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução  

total ou parcial. 

 

As comunicações entre a Câmara Municipal e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que 

o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim. 

 

A Câmara Municipal poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que 

devam ser cumpridas de imediato. 

 

 

8.FISCALIZAÇÃO 

 

A execução da Contratação será acompanhada e fiscalizada pela Comissão de Avaliação Patrimonial, 

bem como pelos servidores especialmente designados na Portaria nº 025/2024, nos termos do caput do 

art. 117 da Lei nº 14.133/2021. 

 

O fiscal da contratação acompanhará a execução da contratação, para que sejam cumpridas todas as 

condições estabelecidas no instrumento de contratação, de modo a assegurar os melhores resultados 

para a Administração.  

 



 
 

 

 

O fiscal da contratação anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências 

relacionadas à execução da contratação com a descrição do que for necessário para a regularização das 

faltas ou dos defeitos observados. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, §1º). 

 

Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal da contratação emitirá notificações para a 

correção da execução da contratação, determinando prazo para a correção. 

 

O fiscal da contratação informará ao gestor da contratação, em tempo hábil, a situação que demandar 

decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas 

necessárias e saneadoras, se for o caso. 

 

No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução da contratação nas datas aprazadas, o fiscal 

da contratação comunicará o fato imediatamente ao gestor da contratação. 

 

O fiscal da contratação comunicará ao gestor da contratação, em tempo hábil, o término da contratação 

sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação contratual. 

 

O fiscal da contratação verificará a manutenção das condições de habilitação da contratada, 

acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias e as glosas, solicitando quaisquer documentos 

comprobatórios pertinentes, caso necessário.Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, 

o fiscal da contratação atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor da 

contratação para que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência.  

 

 

 

9.GESTOR DA CONTRATAÇÃO 

 

A gestão da contratação será feita pela Diretoria de Compras, Licitações e Contratos, que 

coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização da contratação contendo 

todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento da contratação, a exemplo da 

ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando 

relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento 

da finalidade da administração. 

O gestor da contratação acompanhará os registros realizados pelos fiscais da contratação, de 

todas as ocorrências relacionadas à execução da contratação e as medidas adotadas, informando, se 

for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua 

competência.Igualmente,acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, para 

fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da 

liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais. 



 
 

 

 

O gestor da contratação tomará providências para a formalização de processo administrativo de 

responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 

158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso. 

 

10. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO 

 

 Recebimento 

 

O Kit será recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, juntamente com a nota fiscal 

ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo acompanhamento e fiscalização da 

contratação, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as especificações constantes 

no Termo de Referência e na proposta. 

O prazo para a entrega do produto será de até 10 (dez) dias corridos, contados da emissão da ordem de 

serviços.  

O kit poderá ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento provisório, quando em 

desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta, devendo ser 

substituídos no prazo de 05 (cinco) dias,  a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem 

prejuízo da aplicação das penalidades. 

O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de até 05 (cinco) dias uteis, a contar do recebimento da nota 

fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a verificação da qualidade e 

quantidade do gênero alimentício e consequente aceitação mediante termo detalhado. 

No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, deverá 

ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa para emissão de 

Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e 

pagamento. 

O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de saneamento 

da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela Administração durante a 

análise prévia à liquidação de despesa, não será computado para os fins do recebimento definitivo. 

O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela segurança 

dos bens nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução da contratação. 

 

11. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

 

 Comunicar a Divisão de Compras, no prazo de 48 (quarenta e oito) horas a qualquer 

anormalidade que impeça o fornecimento dos produtos contratados; 

 

 Fornecer o objeto no prazo estabelecido e no local indicado pela Administração, acompanhadas 

de notas para conferência, a qual ocorrerá no ato da entrega e no local de recebimento; 

 



 
 

 

 

 Responsabilizar-se por todos e quaisquer prejuízos causados ao CONTRATANTE durante a 

vigência da presente ata, bem como os relativos à omissão pelos encargos trabalhistas, 

previdenciários, fiscais, comerciais e quaisquer outras exigências legais inerentes a este 

instrumento; 

 

 Responder, nos termos do art. 18 e seguintes da Lei n.º 8.078/90 – Código de Defesa do 

Consumidor, pelos vícios de qualidade ou quantidade dos materiais adquiridos, que os tornem 

impróprios ou inadequados ao consumo a que se destinam ou lhes diminuam o valor, sem 

prejuízo das demais disposições do CDC; 

 

 Responsabilizar-se por quaisquer compromissos assumidos com terceiros, ainda que vinculados 

à execução do presente contrato; 

 

 Manter as mesmas condições de habilitação; 

 

 Indicar o responsável que a responderá perante a Administração por todos os atos e 

comunicações formais; 

 

 Arcar com o pagamento de todos os tributos e encargos que incidam sobre o produto fornecido, 

bem como pelo seu transporte, até o local determinado para a sua entrega; 

 

 Prestar durante todo o contrato os serviços e a entrega dos produtos nos exatos termos e 

especificações técnicas definidos no termo de referência do edital de licitação, bem como de sua 

proposta. 

 

 Tem ciência a empresa que não serão aceitas as entregas parciais dos produtos solicitados, 

nem a entrega apresentando especificações diversas do edital de licitação. 

 

 Tem o dever de informar adequadamente e manter atualizado pela Administração todos os 

endereços e telefone para contato. 

 

 A licitante tem ciência de que as solicitações de entrega e/ou de início dos serviços serão 

encaminhadas ao email informado para a apresentação das propostas, bem como todas as 

demais notificações relativas ao processo. 

 

 

 

 



 
 

 

 

– Do Contratante: 

 

 Prestar à Contratada todos os esclarecimentos necessários para a execução do contrato.  

 

 Promover o apontamento no dia do recebimento dos produtos, bem como efetuar os pagamentos 

devidos, nos prazos determinados; 

 

 Notificar, formal e tempestivamente, a CONTRATADA sobre as irregularidades observadas no 

cumprimento da contratação; 

 

 Notificar a CONTRATADA, por escrito e com antecedência, sobre multas, penalidades e 

quaisquer débitos de sua responsabilidade; 

 

 Fiscalizar a execução da presente contratação por um representante da CONTRATANTE, ao 

qual competirá dirimir as dúvidas que surgirem no curso da prestação dos serviços.  

 

 A fiscalização de que trata o subitem acima não exclui nem reduz a responsabilidade da 

CONTRATADA pelos danos causados diretamente à CONTRATANTE ou a terceiros.  

 

 

 

12.SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

 

O não cumprimento de qualquer obrigação assumida em decorrência desta contratação, por parte da 

CONTRATADA, poderá ensejar a aplicação das seguintes sanções previstas nos arts. 156, da Lei 

Federal nº 14.133/2021, garantida a prévia defesa: 

 

Advertência, por escrito, informando à Contratada sobre o descumprimento de quaisquer obrigações 

assumidas e a determinação da adoção das necessárias medidas de correção. 

 

Ficam estabelecidos os seguintes percentuais de multas, aplicáveis quando do descumprimento da 

contratação: 

 

1% (um por cento) por dia de atraso na entrega dos produtos ou por dia de atraso no cumprimento de 

obrigação contratual ou legal, até o 10 (décimo) dia, calculados sobre o valor da contratação, por 

ocorrência; 

 

10% (dez por cento) sobre o valor da contratação, no caso de atraso superior a 10 (dez) dias na entrega 



 
 

 

 

ou no cumprimento de obrigação contratual ou legal, com a possível rescisão da contratação; 

 

20% (vinte por cento) sobre o valor do contrato, na hipótese de a Contratada, injustificadamente, desistir 

do contrato ou der causa à sua rescisão, bem como nos demais casos de descumprimento contratual, 

quando a Câmara Municipal, em face da menor gravidade do fato e mediante motivação da autoridade 

superior, poderá reduzir o percentual da multa a ser aplicada; 

 

20% (vinte por cento) sobre o valor global de sua proposta no caso da licitante deixar de assinar a Ata 

de Registro de Preços, não celebrar o Contrato ou outro instrumento correspondente quando convocada 

dentro do prazo de validade de sua proposta. 

 

Impedimento de licitar e contratar com a Administração Pública Municipal, pelo prazo máximo de 3 (três) 

anos, sem prejuízo das multas previstas no Edital e das demais cominações legais, conforme parágrafo 

4°, do art. 156, da Lei Federal n° 14.133/2021. 

 

Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, pelo prazo mínimo de 

3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos, conforme parágrafo 5°, do art. 156, da Lei Federal n° 

14.133/2021. 

 

 

 

13.LIQUIDAÇÃO 

 

Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de 5 (cinco) dias úteis 

para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período. 

 

Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de cobrança 

equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como: 

 

 O prazo de validade; 

 

 A data da emissão; 

 

 Os dados do contrato e do órgão contratante; 

 

 O período respectivo de execução do contrato; 

 

 O valor a pagar; e 



 
 

 

 

 

 Eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

 

Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou circunstância 

que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas 

saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus a 

Câmara Municipal. 

 

A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente acompanhado da 

comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao registro cadastral, como 

o SICAF ou o CAGEL ou, na impossibilidade de acesso aos referidos Sistemas, mediante consulta aos 

sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133, de 2021. 

 

Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida 

pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto ao registro cadastral. 

 

 

14.PRAZO PARA PAGAMENTO 

 

O pagamento será efetuado pela Departamento de Contabilidade da Câmara Municipal, creditado em 

favor da CONTRATADA através de ordem bancária contra a entidade bancária indicada na proposta e 

descrita abaixo, o qual ocorrerá no prazo de até 10 (dez) dias úteis posteriores a apresentação da 

competente nota fiscal/fatura, e em anexo a esta, o Atestado de Fiscalização emitido por servidor 

responsável pela fiscalização da contratação: 

 

15.FORMA DE PAGAMENTO 

O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta 

correntes indicadas pelo contratado. 

Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para 

pagamento. 

Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 

Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos na fonte, 

quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, de 

2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele 

regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de 

documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei 

Complementar. 



 
 

 

 

 

16.DA PROTEÇÃO DE DADOS 

16.1. As partes envolvidas deverão observar as disposições da Lei 13.709, de 14/8/2018, Lei Geral de 

Proteção de Dados, quanto ao tratamento dos dados pessoais que lhes forem confiados, em 

especial quanto à finalidade e boa-fé na utilização de informações pessoais para consecução dos 

fins a que se propõe o presente contrato. 

16.2. A Contratada está obrigada a guardar o mais completo sigilo por si, por seus empregados ou 

prepostos, nos termos da Lei Complementar no 105, de 10 de janeiro de 2001 e da Lei Geral de 

Proteção de Dados (LGPD), cujos teores declaram ser de seu inteiro conhecimento, em relação aos 

dados, informações ou documentos de qualquer natureza, exibidos, manuseados ou que por 

qualquer forma ou modo venham tomar conhecimento ou ter acesso, em razão deste contrato, 

ficando, na forma da lei, responsáveis pelas consequências da sua divulgação indevida e/ou 

descuidada ou de sua incorreta utilização, sem prejuízo das penalidades aplicáveis nos termos da 

lei. 

16.3. Em caso de necessidade de coleta de dados pessoais indispensáveis à própria prestação do 

serviço, esta será realizada mediante prévia aprovação da CMP, responsabilizando-se a Contratada 

por obter o consentimento dos titulares (salvo nos casos em que opere outra hipótese legal de 

tratamento). Os dados assim coletados só poderão ser utilizados na execução dos serviços 

especificados neste contrato, e em hipótese alguma poderão ser compartilhados ou utilizados para 

outros fins. 

16.4. O Encarregado indicado pela Contratada manterá contato formal com o fiscal da contratação, para 

no prazo de 24 (vinte e quatro) horas da ocorrência de qualquer incidente que implique violação ou 

risco de violação de dados pessoais, possa adotar as providências devidas.  

 

17.DO REAJUSTAMENTO E REEQUILÍBRIO: 

 

 Dentro do prazo de vigência do contrato NÃO SE ADMITIRÁ o instituto do reajuste de preços, 

eis que o contrato não tem prazo superior a 01 (um) ano. Igualmente, não se admitirá a concessão de 

reequilíbrio, tendo em vista tratar-se de objeto com execução imediata.  

 

 

18. DA PUBLICAÇÃO DO AVISO DE CONTRATAÇÃO 

 

18.1. É cediço que a Lei nº 14.133/2021 recomenda que nas contratações diretas por dispensa em razão 

do valor, haja a publicação de aviso de contratação em sítio eletrônico oficial pelo prazo mínimo de 03 

(três) dias úteis, senão vejamos:  



 
 

 

 

Art. 75. É dispensável a licitação: 

II - para contratação que envolva valores inferiores a R$ 

50.000,00 (cinquenta mil reais), no caso de outros 

serviços e compras;       

§ 3º As contratações de que tratam os incisos I e II 

do caput deste artigo serão preferencialmente 

precedidas de divulgação de aviso em sí1tio eletrônico 

oficial, pelo prazo mínimo de 3 (três) dias úteis, com a 

especificação do objeto pretendido e com a 

manifestação de interesse da Administração em obter 

propostas adicionais de eventuais interessados, 

devendo ser selecionada a proposta mais vantajosa. 

 

18.2. Pelo exposto, será divulgada minuta padronizada de Aviso de Contratação, contendo TODOS os 

requisitos necessários à apresentação e julgamento das propostas.   

 

 

19. DO VALOR MÁXIMO ADMITIDO PARA A CONTRATAÇÃO/JUSTIFICATIVA DO PREÇO 

 

Foi realizada pesquisa de preços, tendo como critério de medição a execução dos serviços nas 

especificações e condições descritas neste termo, tendo como preço médio apurado com base em 

orçamentos de potenciais fornecedores locais, o montante de R$ 1583,33 (hum mil, quinhentos e oitenta 

e três reais e triinta e três centavos).  Igualmente, houve referenciação e demonstração da vantajosidade 

através de pesquisa a sítios eletrônicos especializados. Toda e qualquer empresa do ramo, que desejar 

concorrer a este certame, poderá apresentar proposta de preço até o limite estipulado, sagrando-se 

vencedora aquela que apresentar o menor preço e atender às condições de habilitação.   

19.1. Os orçamentos deverão ser protocolados no Portal AMM Licita, no link da Dispensa 

Eletrônica nº 017/2024, vinculado a esta Casa Legislativa, ID 39867.  

 

20. CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO NO CERTAME  

 

20.1. Só poderão participar deste procedimento as microempresas e/ou empresas de pequeno porte e/ou 

equiparadas na forma da Lei, cujo interessadas detenham atividade pertinente e compatível com o objeto 

desta contratação  e que atendam aos requisitos mínimos de classificação das propostas exigidos e 



 
 

 

 

ainda as exigências para habilitação.  

20.2.Não poderão participar da presente contratação as interessadas que: a) Estrangeiras que não 

funcionem no País; b) Reunidas sob a forma de consórcio, qualquer que seja sua forma de constituição; 

c) Suspensas temporariamente para licitar e impedidas de contratar com o Município de Pirapora-MG ou 

outro órgão/ente.  

e) Impedidas de licitar e contratar nos termos do artigo 10 da Lei nº 9.605/98; 

 f) Declaradas inidôneas pelo Poder Público e não reabilitadas;  

g) Não consideradas microempresas ou empresas de pequeno porte nos termos da Lei Complementar 

nº 123/06, alterada pela Lei Complementar nº 147/14.  

 

21. DA PARTICIPAÇÃO DE MICROEMPRESA E EMPRESA DE PEQUENO PORTE 

 

21.1. . Nos termos dos artigos 42 e 43 da Lei Complementar nº. 123, de 14/12/2006 com redação alterada 

pela LC 147/2014, as microempresas e empresas de pequeno porte deverão apresentar toda a 

documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente 

alguma restrição. 

21.2. . Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado o prazo de 5 

(cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que a proponente for declarada a 

vencedora do certame, prorrogáveis por igual período, a critério do legislativo, para a regularização da 

documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou 

positivas, com efeito de certidão negativa.  

 

22. REQUISITOS NECESSÁRIOS À CONTRATAÇÃO: 

 

22.1. Consagrar-se-á vencedora do certame a empresa que apresentar o menor valor pelo metro 

quadrado, e demonstrar regularidade quanto à qualificação jurídica, fiscal e trabalhista, nos 

seguintes termos:  

 

HABILITAÇÃO JURÍDICA 

 Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta 

Comercial da respectiva sede; 

 

 Microempreendedor Individual – MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual 

– CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio 

https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor; 

 

 Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, 

http://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor%3B


 
 

 

 

publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde 

se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua 

sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020. 

 

 Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local 

de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 

 

 Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo da 

filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro 

Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com 

averbação no Registro onde tem sede a matriz 

 

 Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o 

aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas 

Jurídicas da respectiva sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 de 

dezembro 1971. 

 

 

QUALIFICAÇÃO FISCAL 

 

 Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas 

Físicas, conforme o caso; 

 

 Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão 

expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-

Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida 

Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, 

nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita 

Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 

 

 Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

 

 Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 

apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-

A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 

1943; 

 

 Prova de regularidade com a Fazenda Estadual e com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede 



 
 

 

 

do fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 

 

 Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos [Estadual/Distrital] ou [Municipal/Distrital] 

relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de 

declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da 

lei. 

 

QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA 

 

 Certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou sede do licitante, 

caso se trate de pessoa física, desde que admitida a sua participação na licitação (art. 5º, inciso 

II, alínea “c”, da Instrução Normativa Seges/ME nº 116, de 2021), ou de sociedade simples; 

 

 Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor – Lei nº 14.133, 

de 2021, art. 69, caput, inciso II); 

 

 

23.FORMA E RAZÕES DA ESCOLHA DO FORNECEDOR 

 

O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de DISPENSA 

ELETRÔNICA, com adoção do critério de julgamento pelo MENOR VALOR GLOBAL, SEM DISPUTA, 

SAGRANDO-SE VENCEDOR AQUELE QUE APRESENTAR O MENOR VALOR E PREENCHER A 

TODOS OS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO.  

 

O fornecimento do objeto será de forma integral.  

 

24. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

 

As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados 

no Orçamento do Poder Legislativo Municipal deste exercício, na dotação abaixo discriminada: 

4.4.90.52.24– Peças não incorporáveis a imóveis, Reduzido: 4361.  

 

25. DISPOSIÇÕES GERAIS 

 

25.1.  A contratação não estabelece qualquer vínculo de natureza empregatícia ou de   responsabilidade 

entre a Contratante e os agentes, prepostos, empregados ou demais pessoas da Contratada designadas 

para execução do objeto licitado, sendo a Contratada a única responsável por todas as obrigações e 

encargos decorrentes das relações de trabalho entre ela e seus profissionais ou contratados. 



 
 

 

 

25.2. Os pedidos de esclarecimentos e impugnações deverão ser solicitados no período de recebimento 

das propostas adicionais, por meio do Portal AMM Licita, no campo específico.  

25.3. A Agente de Contratação publicará na página eletrônica da Câmara Municipal de Pirapora (CMP), 

as respostas aos questionamentos, avisos e comunicações pertinentes ao certame, cabendo ao 

interessado manter o acompanhamento diário quanto as atualizações das informações. 

25.4. Ao apresentar proposta para o objeto desta contratação, o fornecedor declara conhecer todo o seu 

teor e aceitar as regras e condições nele previstas. 

25.5.  É de responsabilidade da proponente o conhecimento das características dos serviços 

relacionados ao objeto desta licitação. 

25.6 Admitir-se-á a celebração de aditivos de prazo, qualitativos e quantitativos, nos termos da Lei 

Federal nº 14.133/2021, dentro do prazo de vigência da presente contratação.  

25.7. Os horários estabelecidos na divulgação deste procedimento e durante o envio de lances 

observarão o horário de Brasília-DF, inclusive para contagem de tempo e registro no Sistema e na 

documentação relativa ao procedimento. 

25.8. No julgamento das propostas e da habilitação, a Administração poderá sanar erros ou falhas que 

não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho 

fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de 

habilitação e classificação 

25.9. Será desclassificada a proposta vencedora que: 

 

 contiver vícios insanáveis; 

 

 não obedecer às especificações técnicas pormenorizadas neste termo ou em seus anexos; 

 

 apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a 

contratação; 

 

 não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 

 

 apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste termo ou seus anexos, 

desde que insanável. 

 

25.10.Havendo necessidade, a sessão será suspensa, informando-se no “chat” a nova data e horário 

para a sua continuidade. 

 

25.11. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, se iniciará a fase de habilitação, observado 

o disposto neste Termo de Dispensa de Licitação Eletrônica. 

25.12.  Os casos omissos serão regulamentados pelo Decreto Municipal n 044/2023, Decreto Municipal 



 
 

 

 

nº 042/2023 e pela Lei Federal nº 14.133/2021. 

 

 

ANNY KAROLINE NUNES BARBOSA 

Assessora de Comunicação 

 


